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Estradas, raminhos do deseni/oli/imento 

'M. A. TEfttl^. 

Antes, era um sonho. Hoje, já se vai a Recife 
em menos de quatro horas por uma estrada to-
talmente asfaltada e em excelentes condições. Atu-
almente, ainda é um sonho ir até Fortaleza em es-
trada tôda asfaltada encurtando distancia, conce-
dendo maior segurança e proporcionando a dimi 
nuição do tempo de viágem. O Batalhão de Enge-
nharia e Construção que construiu a Natal-Recife 
pretende entregar o trecho da Natal-Fortaleza, con-
cluído até Açu, antes do último dia do ano. Presen-
temente, os trabalhos já vão mais de 20 quilôme-

tros além da cidade de Lages. 

O Departamento Estadual de Estradas de 
Rodagem também participa da construção e pavi-
mentação de estradas. Concluiu, no ano passado 
a "rodovia do sal" no trecho compreendido entre 
Ceará Mirim e João Câmara. Também constroi a 
obra considerada como a de maior vulto na admi-
nistração Walfredo Gurgel, a ponte rodo-ferrovia 
ria sôbre o rio Potengi tida como obra do século 
para o Rio Grande do Norte, pelo alto investimen-
to que está sendo feito e pela sua importância eco-
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Sudene discute o plano 
de eletrificação rural 

O Departamento de E-
nergia da Sudene promo-
ve uma reunião iniciada 
segunda-feira, a fim de 
discutir o Plano Trienal 
de Eletrificação Rural no 
Nordeste, a partir do cor-
rente ano. 

O encontro tem como 
finalidade definir as dire-
trizes e termos em que 
o programa será cumpri-
do. Comparecem a reu-
nião, represantantes das 
emprêsas que atuam no 
compo da eletrificação ru 
ral do Nordeste, entre 
elas as Companhias Hi-

drelétricas do São Fran-
cisco e a da Boa Esperan-
ça, além da companhia de 
Eletrificação Rural do 
Nordeste. 

OS DEBATES 

Os debates serão coor-
denados pelo Departa-
mento de Energia, atra-
vés de sua Divisão de E-
letrificação Rural e o 
Plano Trienal aprovado 
será apresentado no I Se 
minário Nacional de Ele 
trificação Rural que se 
realizará em Maceió, en-
tre IP e 6 de março próxi-

mo. Na oportunidade, os 
participantes do concla-
ve analisarão as experiên-
cias no campo da eletrifi-
cação e debaterão a exe-
cução de um plano trienal 
que venha a atender às 
necessidades de cada Es-
tado. 

Para execução do plano 
serão carreados recursos 
nacionais e estrangeiros 
e os técnicos da Sudene 
e da Companhia de Ele-
trificidade de Alagoas — 
que promoverá o seminá-
rio — estão colhendo su-
bsidios de cada empresa 

estadual que atua em e-
letrificação rural a fim 
de que no Plano sejam 
incluidos os projetos con-
siderados prioritários, as-
sim também a realização 
de estudos de viabilida-
de econômica para a im-
plantação de novos proje-
tos. Todos os trabalhos 
aprovados no I Seminá-
rio Nacional serão enca-
minhados aos órgão go-
vernamentais, para en-
trar em fase de execução. 
Espera-se, entretanto, ma 
ior participação das coo-
perativas de eletricidade 
existentes na Região. 

Deficit 

da União 

menor 

em 1969 

A contenção do deficit 
no nivel de NCr$ 755 mi-
lhões, abaixo da previsão 
inicial de 820 milhões, foi 
o resultado mais expressi 
vo da Execução Orçamen 
tária de 1969 de acordo 
c o m os da do s di 
vulgados pela Assessoria 
da Delegacia da Recei-
ta Federal, com informes 
obtidos do gabinete do 
ministro Delfim Neto, da 
Fazenda. 

Segundo a Assessoria, o 
êxito dessa contenção é 
atribuído a uma série de 
providências tomadas pe 
las autoridades fazendá-
rias no sentido da racio-
lização de todos os servi-
ços, conduzindo ao aper-
feiçoamento da arrecada-
ção e ao controle adequa-
do das despesas. 

SECRETARIO GERAL 

o sr. Flávio Pécora, secre 

tário da Fazenda, falando 
sõbre a execução orça-
mentária, chamou a aten-
ção igualmente para um 
"detalhe importante do 
ponto de vista da política 
econômica, no crescimen-
to maior da arrecadação 
do Imposto de Rendas 
em relação ao Imposto sô 
bre Produtos Industria-
lizados. A prevalência 
do crescimento do impôs 
to direto (renda) sôbre 
o indireto (consumo) de-
monstra que o Govêrno 
caminha realmente em 
busca de maior justiça 
fiscal, tema básico de al-
gumas campanhas lança-
das pelo ministro, onde 
se destacava igualmente 
a necessidade de todos 
pagarem os impostos sem 
as odiosas exceções de 
antigamente". 

Nos dados divulgados 
consta que o Imposto de 

Renda cresceu 65% em re 
lação à 1968. O IPI teve 
uma expansão de 65%, o 
que foi considerado exce-
lente, tendo em vista de-
duções, isenções e dilata-
ções de prazos — medi-
das adotadas como estí-
mulos condedidos à expor 
tação de manufaturados 
e para ativar a economia 
em certos setores ou em 
momentos dados. 

O Imposto de Importa 
ção teve uma arrecação 
superior a 34% sôbre o 
ano anterior e os demais 
impostos federais atingi-
ram 13 bilhões 953 mi-
lhões de cruzeiros novos, 
crescendo 28%. Para 1970 
a previsão é de 17 bilhões 
e 651 milhões. Em 1969 
os "resíduos passivos" de 
1 bilhão e duzentos mi-
lhões novos foram redu-
zidos para apenas 625 mi-
lhões em 1969/ 
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Senhor 
Empresário 

O Governo do Estado, como o da Nação deu ênfase es 
pecial ao setor estradas no Rio Grande do Norte. Natal já se 
hga com Recife em menos de quatro horas, em automóvel. 
Breve estará, igualmente, ligada com Fortaleza. A ponte ro-
Go-íerroviária sôbre o Potengi, é considerada como a obra 
do século para o Estado. De importância quase igual, a RN-4, 
rodovia do sal que liga Natal a João Câmara. Estradas, é o 
tema central do numero 8 de RN-Econômico. Sobre o assun-
to recomendamos matérias nas páginas 4 e 11. 

Na edição passada abordamos o assunto sêcalinverno. 
Nela estão os planos que os Executivos Nacional e Estadual 
devem executar ante a eminência de uma situação de emer-
gência. E a cada dia fica mais caracterizada a falta de chu-
vas como sendo uma sêca que ainda não está reconhecida 
pelos poderes públicos. Mas, os primeiros saques já come-
çaram a ocorrer. Ordas de camponeses famintos invadem 
armazéns de cidades no interior, para matar a fome. Os si-
nais de chuvas não são muito concretos, segundo os "enten-
didos". Mas, a esperança continua até o 19 de março, dia 
de São José quando, se não vier a chuva, a esperança dará 
lugar ao desespero. Matéria na última página. 

Desassistidos, êles estão em todos os lugares. São men-
digos, não possuem documentos e não têm direito a assis-
tência. Aumentam a cada dia e não existe nenhum órgão 
público para solucionar o problema. O repórter Djair Dan-
tas trabalhou no assunto e escreveu reportagem especial que 
vai publicada na página sete. 
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Estradas, caminhos do desenifoliimento 
A partir de 1965, o Rio 

Grande do Norte ganhou 
uma meta até certo pon-
to prioritária: as estradas 
devem permitir não só o 
melhor aproveitamento 
d o espaço geográfico, 
mas uma concreta estru-
tura que facilite o escoa-
mento da produção. 

Hoje, cinco anos depo-
is, 106 quilômetros de es-
tradas pavimentadas ser-
vem para mostrar que os 
planos também funcio-
nam. 

Para o diretor do DER, 
engenheiro Fernando Be-
zerra, até o final da ad-
ministração do governa-
dor Walfredo Gurgel o 
Rio Grande do Norte a-
tingirá 200 quilômetros 
de estradas pavimentadas 
3,8 vezes mais do que as 
construções realizadas pe 
los governos anteriores a 
1965. 

Antes dêsse ano, o Es-
tado possuia apenas 65 
quilômetros de estradas 
pavimentadas. Para os a-
dversários políticos d o 
m o n s e n h o r Walfredo 
Gurgel, êle já poderia ter 
feito muito mais se sou-
besse aproveitar os gran-
des incentivos do Gover-
no Federal. 

Mais o governador tem 
respondido principalmen 
te com duas monumenta-
is obras: com a "rodovia 
do sal" ligando Macau a 
Natal e com a nova pon-
te de Igapó — que estará 
concluida em agosto dês-
te ano, com o custo de 
onze milhões e quinhen-
tos mil cruzeiros novos. 

Setor Dinâmico — Um 
Plano Rodoviário Estadu-
al foi definido a partir de 
1966, com todos que ser-
vem de ligeira radiogra-
fia das condições econô-
mico-sociais do Estado. 

Segundo ê s s e s dados 
mais de 70% da popula-
ção do R i o Grande do 
Norte se concentra na 
zona rural, dependendo 
de uma agricultura pri-
mitiva; sua renda indivi-
dual, de 80 dólares por 
ano, é considerada uma 
das mais baixas do mun-
do. 

Por levar em conta es-
sas condições, a política 
de trabalho do DER foi 
estabelecida com o senti-
do de contribuir de ma-
neira mais eficiente para 
o fortalecimento da eco-
nomia do Rio Grande do 
Norte. 

Além do mais, o Plano 
foi orientado no sentido 
de: 1) complementar in-
diretamente as obras do 
Plano Nacional de Via-
ção, em execução ou pro-
jetadas; 2) proporcionar 
a integração de áreas de 
pontecialidade económi-
ca ao sistema de escoa-
mento; 3) eliminação de 
rodovias competitivas, 
transformando as vias de 
responsabilidade do Es-
tado em a u x i l i o das 
estradas federais; 4) anu-
lação da competição en-
tre as ferrovias e as rodo-
vias, como maneira de 
dar maior rendimento 
aos recursos disponíveis; 
e 5) manter uma mínima 
Rêde Básica de estradas 
transitáveis durante o 
ano. 

Para o engenheiro Fer-
nando Bezerra, um plano 
menos teórico será ela-
borado ainda êste ano. 
Algumas faltas existentes 
no plano atual seriam 
corrigidas — e o Estado 
poderia dispor de um Pla 
no Rodoviário mais prá-
tico. 

Com planos novos ou 
velhos, no entanto, o DER 
gasta atualmente, só no 

setor de conservação de 
rodovias, sete milhões de 
cruzeiros novos por ano. 

E as novas rodovias 
vão surgindo, diminuin-
do as distâncias, possibi-
litando o escoamento da 
produção, dando condi-
ções efetivas para a ar-
rancada d o desenvolvi-
mento. 

A "Obra d0 Século" — 
O otimismo do Govêrno 
do Estado tem suas ra-
zões. Só a R N - 4 , p o r 
e x e m p l o , possibilitou 
desmanchar um velho en 
trave da economia esta-
dual: por ela, o escoamen 
to de produção do sisal 
de João Câmara, da lagos-
ta de B a r r a de Maxa-
ranguape e do sal de Ma-
cau é uma realidade in-
destrutível. 

Já a ponte de Igapó, 
considerada por muitos 
como a "obra do século", 
além de ser um forte trun 
fo político para o mon-
senhor Walfredo Gurgel 
é realmente uma obra 
monumental, com seus 
50 mil metros de tábuas 
e trilhos e com suas duas 
toneladas de pregos uti-
lizados na construção. 

Há rodovias, tanto de 
âmbito federal como da 
responsabilidade do DER 
somente projetadas, em-
perradas — c o m o a 
BR-226, que ligaria o Se-
ridó ao Alto Oeste, mas 
que foi criada e perme-
nece somente por Lei. 

São exemplos sem im-
portância, se comparados 
ao que já foi feito no se-
tor de estradas no Rio 
Grande do Norte — a 
BR-227 ainda êste ano se-
rá totalmente concluida. 
O trecho Currais Novos 

— Acari, de 21 quilôme-
tros, será pavimentado 
nas próximas semanas, 
até o fim do ano, segun-
do o engenheiro Fernan 
do Bezerra, "há 90% de 
possibilidade de e s t a r 
concluído o trecho Caico 
— Serra Negra do Nor-
te". 

Jogando com as osci 
lações no preço das rodo-
vias (pavimentadas cada 
quilômetro da RN-4 cus-
tou 120 milhões de cru-
zeiros novos; da BR-227 
custou 400 milhões de 
cruzeiros novos), o DER 
tem procurado construir 
sem timidez, partindo pa-
ra um jôgo mais agressi-
vo na luta pelo encurta-
mento das distâncias re-
gionais. 

Por essas coisas é que 
o otimismo ainda conti-
nua prevalecendo entre 
os homens do DER. Para 
o engenheiro Fernando 
Bezerra, só a ponte de I-
gapó proporcionará uma 
sensível melhora na nos-
sa economia, dando con-
dições ao escoamento da 
produção de tijolos e pe-
dras de São Gonçalo do 
Amarante (base da In-
dústria de Construção Ci-
vil de Natal), de frutas e 
legumes. 

E êle tem cálculos pi-
torescos para demons-
trar a importância mo-
numental da ponte: além 
das toneladas de pregos, 
dos metros de tábuas e 
trilhos, os setenta mil sa-
cos de cimentos usados 
na sua construção repre-
sentam 14 mil metros de 
altura, se empilhados 
uns sôbre os outros o 
que é uma altura peque-
na para os vôos que o 
Rio Grende d o Norte 
tem dado no setor de es-
tradas. 
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Diário Oficial em síntese 
Diário Oficial de 03.02.70 

ral ordinaria de Oliveira 
Pinto Industria e Comér-
cio de Óleos S/A da reu-
nião em que foi aprecia-
do o Relatorio da Direto-
ria, Parecer do Conselho 
Fiscal, Balanço Geral, De-
monstração da Conta "Lu 
eros e Perdas" e outros as 
suntos de interesse da so-
ciedade. Assembléia ge-
ral ordinaria do Banco 
Comércio e Indústria Nor 
teriograndense S/A a rea-
lizar-se no próximo dia 3. 

Diário Oficial de 04.02.70 
— Convocação para as-
sembléia geral ordinaria 
da Distribuidora de Auto-

móveis Seridó S/A para 
o dia 5 de março ocasião 
em que serão analizados 
os seguintes assuntos: Ba 
lanço Geral e Conta de 
Lucros e Perdas referen-
tes ao exercício social de 
1969; parecer do Conse-
lho Fiscal, Eleição dos 
membros do Conselho 
Fiscal; fixação de hono-
rários da D i r e t o r i a 
e o u t r o s assuntos d e 
interêsse da sociedade. 
Convocação para assem-
bléia geral da Mineração 
Acauan Industria e Co 
mércio S/A que se reali-
zará no dia 16 de feverei-
ro às 15 horas, quando 
serão tratados assuntos 
inerentes a reforma do 

estatuto social e outros 
problemas de interêsse 
da sociedade 

Diário Oficial de 05.02.70 
— Sanção do governador 
a projeto do deputado 
Roberto Furtado, apro 
vando a prestação de as-
sistência gratúita, no se-
tor médico e dentário, co-
rno também hospitalar, 
pelo Instituto de Previ-
dência do Estado aos se-
us contribuintes. Balanço 
da Rionorte — Compa-
nhia Norteriograndense 
de Crédito Financiamen-
to e Investimento e da 
Cofern — Companhia de 
Fomento Econômico do 

Rio Grande do Norte. Ba-
lanço Geral da Weston 
S/A Edital da Reitoria da 
Universidade Federal do 
Rio Grande do Norte so-
bre concurso de provas 
de seleção. 

Diário Oficial de 06.02.70 
— Portaria do Secretario 
de Finanças constituindo 
dez comissões especiais 
de fiscalização, para efei-
to de fiscalização de tri-
butos e das obrigações a-
cessoriais e dando nor-
mas de trabalho destas 
m e s m a s comissões. E-
menda a Constituição do 
Estado, com sua nova re-
dação. 

induplan 

COMUNICADO 
A INDUPLAN — Consultoria Industrial e Planeja-

mento, com escritórios à rua João Pessoa, 219, conj. 20415, 
empresa especializada em serviços técnico-econômicos, tem 
a lionra de comunicar aos empresários em geral que o projeto 
elaborado por sua equipe técnica de ampliação de INDÚS-
TRIAS JOSSAN S/A, desta Capital, e contemplando inversões 
no valor de NCr$ 5.810.000,00, (Cinco milhões, oitocentos e 
dez mil cruzeiros novos), aprovado pela SUDENE em julho do 
ano passado, depois de submetido a uma rigorosa análise foi 
selecionado pela firma internacional PRICE, WATERHOUSE 
PEAT & CO. e pelo BANCO DE INVESTIMENTO DO BRASIL 
— INVESTBANC (Grupo do Prof. Roberto de Oliveira Cam-
pos;, para efeito de patrocínio da captação de recursos do me-
canismo dos Arts. 34/18. 

A INDUPLAN sente-se envaidecida com o fato, uma vez 
que se trata do primeiro projeto do Rio Grande do Norte e um 
dos poucos do Nordeste a submeter-se com êxito à análise téc-
nica das referidas empresas de padrão internacional. 
INDUPLAN — Consultoria Industrial e Planejamento 
Rua João Pessoa, 219 — Salas 204/5 — Fones 13-35 e 16-26 
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Homens & Empresas 
3<> BEC nâo sai agora 

— "O batalhão tem ser-
viços delegados no Rio 
Grande do Norte, com 
previsão de entrega para 
1972", foi a primeira in-
formação que nos deu o 
coronel Eliano Moreira, 
comandante do 39 Bata-
lhão de Engenharia e 
Construção. E observou 
adiante: "Nós estamos 
trabalhando agora nas 
rodovias BR-304 e BR-226 
Na primeira que liga o 
Estado do Rio Grande do 
Norte ao do Ceará, esta-
mos concluindo o trecho 
compreendido entre os 
municípios de Lages e 
Açu. N a segunda, q u e 
p a s s a p e l o R i o Gran-
de do N o r t e e v a i até 
o E s t a d o de G o i á s 
estamos trabalhando no 
trecho compreendido en-
tre os municípios de San-
ta Cruz e Currais No-
vos". Pelas informações 
do coronel Eliano Mo-
reira o 3<? BEC não de-
verá sair do Estado an-
tes do término dessas 
duas missões, isto é, an-
tes de 1972, desde que as 
obras em execução náo 
sejam atingidas pelos cor-
tes orçamentários. Obvia-
mente, uma vez concluí-
dos os mencionados servi 
ços e se outros não fo 
rem delegados, não se 
justifica a permanência 
do 30 BEC nêste Estado 
Entretanto, sobre o seu 
aquartelamento por mais 
tempo nesta cidade, a pa 
lavra final será dada pe-
los altos escalões milita-
res. É bem verdade que 
ao l o n g o de q u i n z e 
anos de atividades no Rio 
Grande do Norte, o 39 
Batalhão de Engenharia 
e Construção vem con-
tribuindo decisivamente 
na construção de nossa 
infra-estrutura rodoviá-
ria e, ao mesmo tempo, 
tem sido das mais pro-

veitosas suas atuações 
em programas de ação 
comunitária, abrindo o-
portunidades de trabalho, 
educando, assistindo, me-
lhorando enfim as condi-
ções de bem-estar da co-
munidade. É por tudo 
isso que as elites diri-
gentes, orgãos de classe 
e clubes de serviços vêm 
reivindicando a perma-
nência do 39 BEC em 
nosso Estado. Atualmen-
te, o 39 Batalhão em-
prega a força de traba-
lho de aproximadamente 
2.000 pessoas, com a se-
guinte distribuição: ser-
viços internos, nas duas 
frentes rodoviárias e nos 
serviços de construção 
do terceiro conjunto re-
sidencial do IPASE. Se 
todas as vozes fortes das 
lideranças interessadas se 
fizerem ouvir pelas au-
toridades, é possível que 
nos próximos dois anos 
outros serviços sejam de-
legados ao 3"? Batalhão 
de Engenharia e Constru-
ção no território do Rio 
Grande do Norte. 

Ametista em Baixa Ver-
de — No município de 
João Câmara (antes Bai-
xa Verde) há uma mina 
de ametista, pedra semi-
preciosa. As jazidas que 
estão sendo identificadas 
numa extensão de mais 
de dois quilômetros, a-
cham-se localizadas nas 
terras de propriedade de 
José Brandão, funcioná-
rio da Secretaria de Fi-
nanças do Estado. As pri-
meiras amostras de ame-
tista do Rio Grande do 
Norte já foram analisa-
das pelo Departamento 
ie Produção Mineral, no 
Rio de Janeiro. Hoje, um 
quilo lapidado de ame-
tista custa, em média 30 
mil cruzeiros novos, sen-

do que a sua comerciali-
zação é altamente espe-
culativa. O proprietário 
da mina está tentando a 
importação de máquinas 
para instalar aqui no Es-
tado um lapidário, como 
suporte operacional para 
exploração economica de 
um produto que tem 
'mercados interessados 
como a Venezuela, Esta, 
dos Unidos, Japão e ou-
tros países. 

CBV Agropecuária — É 
possível que o Conselho 
Deliberativo da SUDENE 
aprove na reunião do 
próximo dia 25 o projeto 
da Cia. Baixa Verde Agro-
pecuária. O projeto da 
CBV é dos maiores do 
Rio Grande do Norte, 
pois o montante do inves-
timento é de ordem de .. 
NCr$ 8.000.000,00. Segun-
do informações de An-
derson Abreu Junior, di-
retor-comercial da em-
prêsa, o projeto será im-
plantado numa proprie-
dade na Chapada do 
Apodí, com 6.717 hecta-
res. O grupo tem um re-
corde de 12.000 cabeças 
de gado bovino para cria 
e recria, na linha dos 
mestiços de Zebu. Depois 
de aprovado o projeto e 
autorizada a captação dos 
recursos do mecanismo 
34/18, os diretores da 
CBV começarão os servi-
ços de suporte para exe-
cução do projeto, partin-
do da perfuração de po-
ços, obras de alvenaria, 
currais de "pau-a-pique", 
130 silos trincheira e 
plantio de 5 mil hectares 
de capineiros. Na próxi 
ma semana Edmundo Ma-
fra Cabral, diretor-presi-
dente da CBV Agropecuá-
ria, vai a Recife para a 
companhar o andamento 
da pauta da reunião do 
Conselho Deliberativo da 
SUDENE. Anderson Äbreu Junior 
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Especial 

(Ima esmola, pelo amor de Deus 
reportagem de Djair Dantas 

Êles estão em tôda a 
parte: nas ruas, lojas, 
mercados, filas de ônibus 
e de cinemas e de casa 
em casa, estendendo as 
mãos à bôlsa e à pena 
da população, formando 
a estranha e miserável 
confraria dos mendigos 
natalenses, um grupo que 
as estatísticas não apon-
tam, mas que atinge, se-
guramente, um número 
superior a dois mil. 

Para o Estado e a Pre-
feitura, êles não existem. 
Não há um só órgão en-
carregado de assisti-los, 
de abrigar-lhes a miséria 
ou de alimentar-lhes os 
estômagos e mentes res-
sequidos pela fome. A po-
breza é livre e desfila, 
em vários matizes pelas 
ruas natalenses. 

Proliferação — Pedro 
Felismino da Silva do-
brou a esquina e cami 
nhou rápido para o seu 
ponto. O sol ainda não 
havia nascido, mas cada 
dia tinha que chegar mais 
cedo ao local escolhido, 
que garantia uma féria 
segura — NCr$ 1 a 2 diá-
rios •— e, por isto, es-
tava sendo disputado por 
companheiros mais afoi-
tos. 

O ponto de Pedro é a 
esquina do INPS, na Ri-
beira roteiro diário e se-
guro dos assistidos da 
Previdência Social — uns 
sofredores mais privile-
giados que êle — e dos 
estudantes da Faculdade 
de Direito. Quando conse-
gue acordar antes de cin-
co horas da manhã — o 
que não é difícil, pois o 
tráfego de ônibus na Rio 
Branco junto à porta do 
banco em que êle dorme, 
começa cêdo — o local é 
seu. 

Se o sono ganha a luta 
por alguns minutos, po-

rém, certamente o velho 
estará ocupando o seu 
ponto. Pedro é aleijado e 
sua única vaidade é um 
fino bigode que conserva 
bem tratado. Arrasta-se 
com dificuldade pela la-
deira da Rio Branco e 
sente muita raiva quando 
encontra o concorrente 
já a postos, de mãos es-
tendidas e olhar suplican-
te, uma visão azulada 
pelo frio da manhã e pela 
fumaça do cachimbo ba-
rato, que êle pita conti-
nuamente. 

Pedro aparenta cêrca 
de 40 anos e nasceu no 
município de Canguare-
tama "há muito tempo, 
não sei quando". Está em 
Natal há uns cinco anos 
e não possui qualquer 
documento que o identi-
fique junto à sociedade, 
nem mèsmo a certidão 
de nascimento. Portanto, 
oficialmente Pedro não 
existe e está impedido de 
solicitar qualquer dos fa-
vores do Estado, embo-
ra isso de pouco lhe adi-
antasse. A sociedade que 
lhe ignora a existência, 
porém, tomará conheci-
mento dela após a sua 
morte. Pedro não sabe, 
mas seu corpo poderá ser 
um dos que servirão aos 
estudantes de Medicina, 
nas aulas de Anatomia. 
Morto, será mais útil do 
que vivo. 

Abandono — O Estado 
não dispõe de qualquer 
entidade com finalidade 
específica no que se re-
fere ao problema da men-
dicância, como as que 
existem na Guanabara e 
em São Paulo, por exem-
plo. Naqueles dois Esta-
dos, os mendigos são re-
colhidos periodicamente 
e há uma tentativa de 
recuperação por parte 
das autoridades, através 
do ensino de ofícios ma-

nuais, de tratamentos de 
saúde e até de interna-
mento, para os mais ve-
lhos. Nos últimos anos, o 
Govêrno da Guanabara 
preocupou-se muito com 
o assunto, talvez em con-
sequência do escândalo 
da matança de mendigos 
no rio da Guarda, em 
1963. Será preciso matar 
alguns no rio Potengi, 
para que se faça alguma 
coisa aqui também? 

Existe o Departamento 
de Serviço Social do Es-
tado, mas suas ativida-
des estão dirigidas a ou-
tros setores, como doa-
ção de passagens para o 
interior e encaminhamen-
to de doentes para hospi-
tais. Contando com uma 
dotação anual insignifi-
cante — NCr$ 20 mil, 
ano passado — a ajuda 
que presta é muito limi-
tada. 

"Isto não resolve o pro-
blema, eu sei que é um 
paliativo. Mas, é o único 
jeito, pois Natal não ofe-
rece muitas alternativas: 
ou se é funcionário pú-
blico e se ganha uma ni-
nharia ou se arranja um 
emprêgo de balconista de 
loja, na mesma situação" 
— quem afirma é a dire-
tora do Departamento, 
dona Maria de Lourdes 
Ferreira Luz. 

Deturpação — Existe, 
no orçamento estadual, a 
cada ano, verbas destina-
das a aplicação em enti-
dades reconhecidas como 
de utilidade pública. Es-
tas verbas — NCr$ 600 
mil ano passado — são 
distribuídas pelos deputa-
dos, numa média de . . . 
NCr$ 15 mil para cada 
parlamentar. Se é certo 
muitas aplicações são des 
tinadas a entidades filan-
trópicas e a associações 
de caridade, o reverso da 

medalha também existe. 
Algumas das verbas li-

beradas por alguns ilus-
tres deputados foram be-
neficiar alguns dos maio-
res clubes sociais da ci-
dade, entidades privadas 
pertencentes a sócios de 
elevado poder aquisitivo, 
enquanto uma entidade 
como o Hospital do Cân-
cer ficou anos e anos 
marginalizada. Na Bahia 
onde cada deputado dis-
põe apenas de NCr$ 2 
mil, a situação é bem di-
ferente. 

O Departamento de Ser-
viço Social do Estado, de-
saparelhado, não vai às 
fontes do problema, limi-
tando-se a ajudar, de for-
ma precária aos que o 
procuram. A situação po-
derá melhorar no futuro, 
através de um convênio, 
já assinado com a Su-
dene, para um programa 
de promoção humana, 
agressiva e sem o pater-
nalismo da assistência 
social. 

Agravamento — Se os 
mendigos são muitos, po-
derão ser incontáveis nos 
próximos meses, se a es-
tiagem que assola o Es-
tado persistir. Dias atrás 
na cidade de Almino A-
fonso, na z o n a Oeste, 
mais de 150 lavradores 
famintos invadiram a ci-
dade, ameaçando saqueá-
la, se não lhes dessem 
alimentos. 

Com a sèca, a situação 
será agravada. Na verda-
de, as levas de retirantes 
c o m e ç a m a chegar a 
Natal. Numa das ruas 
centrais, próxima à Igre-
ja do Galo, já existe uma 
família inteira vivendo 
sob uma mangueira, pai, 
mãe, e filhos invocando 
em uníssono a caridade 
alheia. Se vier a sêca, Pe-
dro terá mais concorren-
tes no seu ponto. 
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Con Ira Falos Hão M%lm / 

estes fatos — números e ciados — mostram 

a ação do DER (Departamento de Estradas 

de Rodagem) para promover, dentro da 

área, o desenvolvimento do Estado, ofere-

cendo comunicação rápida e eficiente com 

todos os pontos do Rio Grande do Norte. 

Tudo dentro de um rigoroso cr i tér io de prio-

ridades que permite, no exame do que foi 

realizado, o cumpr imento das metas da po-

lít ica rodoviaria do Govêrno do Monsenhor 

Walfrêdo Gurgel. 

© 

o 

DER-

ESPECIFICAÇÃO RODOVIAS 

OBRAS D' ARTE 

Ponte s/ o Riacho do Saco RN-2 
Ponte s/ o Rio Amargoso RN-14 
Ponte s/ o Riacho Salgado RN-2 
Ponte s/ o Rio Ceará Mirim RN-4 
Ponte s/ o Rio das Cobras BR-227 
Ponte s/ o Riacho Salgado RN-2 
Ponte s/ o Rio Amargoso RN-14 ' 
Ponte s/ o Rio Ceará Mirim RN-3 
Ponte s/ o Rio Seridó BR-227 
Ponte s/ o Rio Trairi LIGAÇA; 

Ponte s/ o Rio Barbosa RN-14 
Ponte s/ o Rio Potengi RN-4 
Ponte s/ o Rio Oiticica RNnt4 ! 
Ponte s/ o Rio Espinharas BR-227 

CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS 

RN-13 
RAMAL 
DEFIC. 

PAVIMENTAÇAO D/ RODOVIAS 

RN-4 
RN-1 
BR-277 

CONSTRUÇÃO D/ EDIFÍCIOS 
PÚBLICOS 

EDIFÍCIO SEDE (NATAL) 
OFICINA CENTRAL (NATAL) 

CONSERVAÇAO E MELHORA-
MENTOS DE RODOVIAS 

TOTAL 

1 



Ligamentos 

Rn-Quatro anos de realizações 

PERÍODO 1966/68 (A) PERÍODO DE 1969 (B) A + B 

EXTENSÃO VALOR (NCr$) EXTENSÃO VALOR (NCr$) EXTENSÃO VALOR (NCr$) 

410 m 771.566,20 878 m 6.280.562 95 1.228 7.052.129,21 

árias — São Pedro 20 m 21.652,02 — — 20 m 21.652,92 
acau — Pendências 30 m 61.386,95 — — 30 m 61.386,95 

Pedro — S. Tomé 30 m 63.681,81 — — 30 m 63.681,81 
iipú — João Câmara 100 m 167.192,05 — — 100 m 167.192,05 

do Seridó — Caicó 38 m 72.687,79 — — 38 m 72.687,79 
Pedro — s. Tomé 35 m 89.449,70 — — 35 m 89.449,70 

:acau — Pendências 30 m 61.386,94 — — 30 m 61.386,94 
sará Mirim — Touros 37 m 99.837,21 — — 37 m 99.837,21 

do Seridó — Caicó 100 m 134.291,79 — — 100 m 134.291,79 
R-226 — Campo Redondo — — 35 m 90.995,41 35 m 90.995,41 
aicó — S. João Sabugi — — 60 m 33.426.88 60 m 33.426,83 
[atai — Ceará Mirim — — 600 m 6.156.140,60 600 m 6.156.140,66 
Bicó — S. João Sabugi — — 33 m — 33 m — 

aicó — Serra Negra — — 150 m — 150 m — 

62 Km 292.256,80 39 Km 2.255.934,40 101 Km 2.548.191,20 

Jcurí — Apodí 62 Km 292.256,80 - - 62 Km 292.256,80 

ngicos — São Rafael — - 39 Km 2.255.934,40 39 Km 2.255.934,40 

82 Km 6.313.592,99 22 Km 1.014.007,62 104 Km 7.327.600,61 

eará Mirim — J. Câmara 48 Km 4.616.222,05 — 31.932,06 48 Km 4.648.154.71 
onta Negra — Pirangi 14 Km 994.370,34 — — 14 Km 994.370,34 

do Seridó — Caicó 20 Km 703.000,00 22 Km . 982.075,58 42 Km 1.685.075,56 

835.440,93 835.440,93 

249.319,58 — — 249.319,58 

— 
586.121,35 — — 586.121,35 

16.521 Km 3.600.000.00 4 .200 Km 2.450.000,00 20.721 Km 6.050.000,00 

11.812.856,98 — 12.000.504,97 — 23.813.361,95 

Construindo estradas e obras d'arte, o Govêrno do Estado, através o 

seu Departamento de Estradas de Rodagem abre novos caminhos para 

o progresso que está chegando através uma nova mentalidade surgida 

com a execução do programa estadual de desenvolvimento integrado. 
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Contra Fatos Ião Existem Argumentos 

DER-Rn - Quatro anos de realizações 

estes Fatos — números e dados — mostram 

a ação do DER (Departamento de Estradas 

de Rodagem) para promover, dentro da 

área, o desenvolvimento do Estado, ofere-

cendo comunicação rápida e eficiente com 

todos os pontos do Rio Grande do Norte. 

Tudo dentro de um rigoroso cr i tér io de prio-

ridades que permite, no exame do que foi 

realizado, o cumpr imento das metas da po-

lít ica rodoviaria do Govêrno do Monsenhor 

Walfrêdo Gurgel. 

o 

ESPECIFICAÇÃO RODOVIAS 
PERÍODO 1966/68 (A) PERÍODO DE 1969 (B) A + B 

TRÊCHO 
EXTENSÃO VALOR (NCrí) EXTENSÃO VALOR (NCr$) EXTENSÃO VALOR (NCrí) 

OBRAS D' ARTE 

Ponte s/ o Riacho do Saco 
Ponte s/ o Rio Amargoso 
Ponte s/ o Riacho Salgado 
Ponte s/ o Rio Ceará Mirim 
Ponte s/ o Rio das Cobras 
Ponte s/ o Riacho Salgado 
Ponte s/ o Rio Amargoso 
Ponte s/ o Rio Ceará Mirim 
Ponte s/ o Rio Seridó 
Ponte s/ o Rio Trairi 
Ponte s/ o Rio Barbosa 
Ponte s/ o Rio Potengi 
Ponte s/ o Rio Oiticica 
Ponte s/ o Rio Espinharas 

CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS 

PAVIMENTAÇÃO D/ RODOVIAS 

RN-13 
RAMAL 
DEFIC. 

RN-4 
RN-1 
BR-277 

Marias — São Pedro 
Macau — Pendências 
S. Pedro — S. Tomé 
Taipú — João Câmara 
J. do Seridó — Caicó 
S. Pedro — S. Tomé 
Macau — Pendências 
Ceará Mtrim — Touros 
J. do Seridó — Caicó 
IR-226 — Campo Redondo 
j»icó — s. João Sabugi 
[atai — Ceará Mirim 
iicó — S. João Sabugi 
iicó — Serra Negra 

Jucuri — Apodí 

Angicos — São Rafael 

Ceará Mirim — J. Câmara 
Ponta Negra — Pirangi 
J- do Seridó — Caicó 

CONSTRUÇÃO D/ EDIFÍCIOS 
PÚBLICOS 

EDIFÍCIO SEDE (NATAL) 
OFICINA CENTRAL (NATAL) 

CONSERVAÇÃO E MELHORA-
MENTOS DE RODOVIAS 

TOTAL 

410 m 771.566,26 878 m 6.280.562 95 1.228 7.052.129,21 

20 m 21.652,02 — — 20 m 21.652/12 
30 m 61.386,95 — — 30 m 61.386,95 
30 m 63.681,81 — — 30 m 63.681,81 

100 m 167.192,05 — — 100 m 167.192,05 
38 m 72.687,79 — — 38 m 72.687,79 
35 m 89.449,70 — — 35 m 89.449,70 
30 m 61.386,94 — — 30 m 61.386,94 
37 m 99.837,21 — — 37 m 99.837,21 

100 m 134.291,79 — — 100 m 134.291,79 
_ — 35 m 90.995,41 35 m 90.995,41 

— 60 m 33.426,88 60 m 33.426,83 
— 600 m 6.156.140,60 600 m 6.156.140,66 
— 33 m — 33 m — 

- — 150 m — 150 m — 

62 Km 292.256,80 39 Km 2.255.934,40 101 Km 2.548.191,20 

62 Km 292.256,80 - - 62 Km 292.256,80 

— - 39 Km 2.255.934,40 39 Km 2.255.934,40 

82 Km 6.313.592,09 22 Km 1.014.007,62 104 Km 7.327.600,61 

48 Km 4.616.222,65 — 31.932,06 48 Km 4.648.154,71 
14 Km 994.370,34 — — 14 Km 994.370,34" 
20 Km 703.000,00 22 Km . 982.075,56 42 Km 1.685.075,56 

835.440,93 835.440,93 

249.319,58 — _ 249.319,58 

— 
586.121,35 — — 586.121,35 

16.521 Km 3.600.000,00 4 .200 Km 2.450.000,00 20.721 Km 6.050.000,00 

— 
11.812.856,98 12.000.504,97 — 23.813.361,95 

Construindo estradas e obras d'arte, o Govêrno do Estado, através o 

seu Departamento de Estradas de Rodagem abre novos caminhos para 

o progresso que está chegando através uma nova mentalidade surgida 

com a execução do programa estadual de desenvolvimento integrado. 
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Notícias do Nordeste 
BNB — assistência à 

agricultura — O saluo dos 
empréstimos concedido» 
ao setor rural pelo Banco 
do Nordeste atingiu .. . 
NCi$ 337 milhões, no en-
cerramento do balançj 
de 1969. Durante o anc 
passado o BNB firmo á 
18.173 financiamentos di-
retamente com os agri-
cultores da região, além 
de 164 operações de cré-
dito com cooperativas de 
produtores rurais. O 
grande destaque dos ne-
gócios do BNB com o 
setor primário é a pecuá-
ria, corr* NCrS 245 mi-
lhões em operações de 
custeio e de investimen-
tos. 

P"' -
Paraíba mais 22% — 

A arrecadação do Estado 
da Paraíba em 1969 atin-
giu a cerca de NCr$ 63 
milhões, o que significa 
um aumento da ordem 
de 22% sôbre o ano an-
terior, segundo relatório 
da Secretaria da Fazenda. 
O ICM ultrapassou as 
previsões, tendo atingido 
a mais de NCr$ 58 .mi-
lhões. 

Equipamentos da URSS 
— O Banco do Nordeste 
está autorizado a prestar 
garantia às emprêsas nor 
destinas interessadas em 
adquirir equipamentos de 
fabricação soviética, con-
forme acordo recente-
mente firmado entre o 
Brasil e a Rússia. Os 
equipamentos importa-
dos serão financiados em 
prazos que se estendem 
até o máximo de 10 anos, 
com juros de 3,5 e 3,75%. 

Estradas do Nordeste 
— O I Grupamento de 
Engenharia foi o órgão 
que mais recebeu recur-
sos da Sudene no ano 
passado para realizar tra-
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balhos no setor rodoviá-
rio do Nordeste. Com a 
mencionada unidade mi-
litar de engenharia foram 
assinados cinco convê-
nios, destinando NCrS 7,2 
milhões para obras em 
três rodovias importan-
tes da região. 

Usiba tem prioridade 
— O ministro do Plane-
jamento comunicou ao 
ministro da Fazenda que 
reconhece como priori-
tário o projeto da Usiba 
(Bahia), de fabricação de 
ferro-esponja a partir do 
gás natural. Assim sendo 
o Tesouro Nacional po-
derá efetivar o aval já 
compromissado p a r a a 
contratação dos créditos 
de 37,5 milhões de fran-
cos, abertos à Usiba por 
um consórcio de bancos 
privados franceses, de 
12,5 milhões de francos e 
mais 8 milhões de dóla-
res a serem obtidos junto 
ao BID. 

Industrialização, êxito 
evidente — 'Não está fra-
cassando a política de in-
dustrialização do Nordes-
te. Ao contrario, seu êxito 
é evidente. O que ocorre 
é que a maioria dos pro 
jetos industriais apoiados 
nos incentivos fiscais es-
tá em fase de implanta-
ção ou início de produ-
ção", declarou o econo-
mista Rubens Costa, pre-
sidente do Banco do Nor-
deste, em recente análise 
sôbre a contribuição se-
torial da economia da re-
gião. 

Pôrto de Natal está 
fora — O Ministério dos 
Transportes investiu no; 
ano de 1968, de acordo 
com dados recentemente 
divulgados, um total de 
NCr$ 51 milhões nos Es-
tados de Alagoas, (NCrS 

17 milhões), Pernambuco, 
(NCr$ 26,2 milhões), e 
Bahia (NCr$ 7,8 milhões). 
Objetivam esses investi-
mentos — que serão apli-
cados na ampliação do 
cais de Maceió e na ins-
talação de um quebra-
mar de tranquilização em 
Recife, com 1.149 m de 
extensão —• permitir a 
atracação de navios que 
se destinam aos termi-
nais açucareiros do Ins-
tituto de Açúcar e do 
Álcool. No setor portuá-
rio da Bahia, o Ministé-
rio dos Transportes pro-
gramou investimentos — 
a serem aplicados êste 
ano — da ordem de 
NCr$ 26 milhões, sendo a 
maior parcela (NCr$ 12,7 
milhões) destinada ao 
pôrto de Salvador. 

Conpel em Recife — A 
Companhia Nordestina de 
Papel (Conpel), que está 
sendo implantada em Re-
cife, pretende conseguir 
um faturamento anual da 
ordem de NCr$ 18 mi-
lhões, aos preços atuais. 
Os investimentos progra-
mados para instalação e 
aparelhamento da nova 
fábrica se elevam a .... 
NCr$ 28 milhões. 

Satélite para educar — 
Até o ano de 1972 estará 
funcionando no Nordeste 
um projeto piloto de edu-
cação por satélite artifi-
cial, abrangendo, de ime-
diato, a transmissão de 
aulas para 500 escolas. 
Seus resultados servirão 
de base para a implanta-
ção de um programa pos-
terior que atingirá todo o 
país. O projeto é de auto-
ria do professor Onofre 
Lopes, reitor da Univer-
sidade Federal do Rio 
Grande do Norte, e os 
tudos técnicos estão a 
cargo do cientista bra-

sileiro Fernando Men-
donça. 

Milhões para o Nordes-
te — Já foi aprovado pelo 
Conselho Deliberativo da 
Sudene o orçamento pro-
grama do orgão desen-
volvimentista regional pa-
ra 1970. A Superintendên-
cia terá recursos da or-
dem de 135 milhões de 
cruzeiros novos, que te-
rão como fontes a União 
Federal (NCr$ 132,5 mi-
lhões) e recursos pró-
prios (NCr$ 2.830 mil) 
para aplicar no Nordeste 
O Setor de agricultura e 
abastecimento receberá a 
maior dotação, 27 mi-
lhões, 111 mil cruzeiros 
novos enquanto que o de 
energia será o menos 
atingido com, apenas, 5 
milhões e 600 mil cru-
zeiros novos. 

Assistência — O Banco 
do Nordeste do Brasil 
havia aplicado até o últi-
mo dia de outubro pas-
sado, através do Progra-
ma de Assistência á Pe-
quena e Média Indústria, 
recursos da ordem de 37 
milhões de cruzeiros no-
vos na contratação de 
400 'subempréstimos pe-
los seus agentes finan-
ceiros. Do total, os ban-
cos e Companhias de De-
senvolvimento concorre-
ram com apenas 5 mi-
lhões novosr Pernambu-
co, com 128 emprésti-
mos contratados pelo 
Bandepe, no valor de 8 
e meio milhões foi o lí-
der em financiamentos 
recebidos. Depois vem o 
Ceará com uma partici-
pação envolvendo recur-
sos que totalizam os 5,5 
milhões para utilização 
através de 47 financia-
mentos. O Rio Grande do 
Norte deteve o terceiro 
lugar chegando aos 5,2 
milhões novos. 
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Como vão as nossas BRs 
Em princípio de 1963, 

em trechos compreendi-
dos entre Natal e João 
Pessoa, os tratores, ca-
çambas e uma média de 
quatrocentos homens da-
vam início a um traba-
lho em ritmo mais ace-
lerado para que a obra 
se completasse em fins 
de 1969, conforme estava 
previsto. Duas compa 
nhias atacavam os servi 
ços de pavimentação. Era 
o Batalhão de Engenha-
ria e Construção que se 
mostrava presente na 
construção da BR-101, 
rodovia Nacional, já deno-
minada por alguns como 
a rodovia da integração 
e do turismo. 

Saber o total dos re-
cursos empregados nos 
cento e setenta quilôme-
tros que ligam Natal-
João Pessoa, ou mesmo 
n o s s e t e n t a implan-
tados no Rio Grande do 
Norte é de difícil previ-
são, segundo o Major Ari 
Ramalho, Relações Pú-
blicas do Batalhão de En-
genharia. Isto porque a 
obra foi concluída em 
mais de cinco anos, fal-
tando ainda ser aplicada 
a correção monetária. 

Ligando à capital d o 
nordeste — A inaugura-
ção oficial da BR-101 
deverá ser realizada a 
três de março próximo, 
o que ainda está na de-
pendência de confirmar 
ção da Presidência da 
República. Sua inspeção 
pelo Ministro dos Trans-
portes já foi executada 
quando da ultima visita 

do sr. Mário Andreazza 
Sua implantação para o 
Rio Grande do Norte é da 
maior importância, prin-
cipalmente porque ligará 
Natal à capital do Nor-
deste, Recife, onde estão 
sediados a SUDENE, o 
Comando do 49 Exér-
cito, etc. 

É preciso que se leve 
ainda em consideração 
as perspectivas novas 
que se abrem para os 
municípios do Estado 
que são cortados por a-
quela obra, facilitando o 
escoamento de seus prin-
cipais produtos. O sal de 
Canguaretama, até hoje 
produzido em pequena 
quantidade, poderá ago-
ra tomar um nôvo im-
pulso. Goianinha e São 
José de Mipibú vêem 
agora .maiores possibili-
dades para sua produção 
de açúcar. 

Além de tudo isso a 
BR-101 abre uma nova 
motivação p a r a a im-
plantação definitiva da 
R N - 7 rodovia estadual 
que vai ligar o municí-
pio de Goianinha a San-
to Antônio que, por sua 
vez terá comunicação 
com a BR-253 antiga via 
de acesso para o Recife 
e que facilitará a ligação 
do Agreste com a Capi-
tal do Estado. Dentro 
destas condições o Rio 
Grande do Norte se be-
neficiará a i n d a pela 
maior possibilidade de 
acesso à cidade de Brejo, 
na Paraíba, de onde po-
derá vir o abastecimento 

de legumes e frutas para 
o Estado. 

A BR-101, ou a rodovia 
de integração e do turis-
mo, é totalmente litorâ-
nea. O seu quilômetro 
zero se localiza no trevo 
de acesso a Parnamirim, 
local onde está fixado o 
monumento marco da ro-
dovia. Nascendo no Rio 
Grande do Norte, ela se 
estende até a cidade de 
Ozório, Rio Grande do 
Sul, percorrendo milha-
res de quilômetros. 

Muita coisa ainda res-
ta para que a obra total 
seja concluída. Por en-
quanto, apenas áreas con 
sideradas prioritárias es-
tão sendo trabalhadas e 
dentre estas áreas se fi-
xou o trecho Natal-João 
Pessoa para onde não 
existia ligação. Atualmen-
te, para se chegar ao Sul 
do País, tem-se que trafe-
gar por variantes como, 
por exemplo, a Rio-Bahia 

Esta rodovia que ligará 
os poios políticos do País 
está dimencionada para 
cinco anos quando, então, 
deverão ser executados os 
primeiros reparos. Isto, 
entretanto, é o que se 
estabelece para a cons-
trução existindo, contu-
do, a possibilidade de se 
passarem vários anos 
sem que êstes trabalhos 
sejam necessários. 

Natal-Fortaleza — O 
Batalhão de Engenharia 
t Construção está execu-
tando outro trabalho de 
importância fundamental 
para o Rio Grande do 
Norte. Trata-se da rodo-

via BR-304, ligando Natal 
a Fortaleza, e da qual o 
BEC é o responsável por 
cento e oitenta quilôme-
tros. Todo êste trecho a 
êle entregue, partindo de 
Natal e terminando cêrca 
de quinze quilômetros 
após a cidade de Açu, po-
derá estar concluído até 
dezembro dêste ano, caso 
não venha faltar as ver-
bas necessárias. 

Partindo de Natal, a-
tualmente a BR-304 já 
transpôs a cidade de La-
ges em cerca de vinte 
quilômetros. A partir de 
agora o ritmo de traba-
lho deverá ser dinamiza-
do uma vez que foi au-
mentado o número de 
companhias. Enquanto a 
que se encontra no mu-
nicípio de Lages trabalha 
em direção à Angicos, a 
nova companhia, que se 
encontrava prestando ser-
viços em Mamanguape, 
na construção da BR-101 
foi transferida agora pa-
ra Açu onde se encontra 
realizando trabalhos em 
sentido contrário à que 
trabalha em Lages. 

Nesta rodovia que liga 
a Capital do Estado com 
a sua principal região es-
tão trabalhando, atual-
mente, cêrca de quinhen-
tos homens, todos civis. 
O Batalhão de Engenha-
ria não sabe prevê a con-
clusão total da obra uma 
vez que os demais tre-
chos, até atingir Forta-
leza, foram distribuídos 
com emprêsas particula-
res. 

A Volkswagen pôs a Variant na rua 

e ela já chegou à nossa loja 
DISTRIBUIDORA DE AUTOMÓVEIS SERIDÓ S/A 

Av. Senador Salgado Filho, 1669 — fone 2190 
Revendedor 

Av. Senador Salgado Filho, 1669 — fone 2190 autorizado 
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Como vão as nossas BRs 
Em princípio de 1963, 

em trechos compreendi-
dos entre Natal e João 
Pessoa, os tratores, ca-
çambas e uma média de 
quatrocentos homens da-
vam início a um traba-
lho em ritmo mais ace-
lerado para que a obra 
se completasse em fins 
de 1969, conforme estava 
previsto. Duas compa 
nhias atacavam os servi 
ços de pavimentação. Era 
o Batalhão de Engenha-
ria e Construção que se 
mostrava presente na 
construção da BR-101, 
rodovia Nacional, já deno-
minada por alguns como 
a rodovia da integração 
e do turismo. 

Saber o total dos re-
cursos empregados nos 
cento e setenta quilôme-
tros que ligam Natal-
João Pessoa, ou mesmo 
n o s s e t e n t a implan-
tados no Rio Grande do 
Norte é de difícil previ-
são, segundo o Major Ari 
Ramalho, Relações Pú-
blicas do Batalhão de En-
genharia. Isto porque a 
obra foi concluída em 
mais de cinco anos, fal-
tando ainda ser aplicada 
a correção monetária. 

Ligando à capital d o 
nordeste — A inaugura-
ção oficial da BR-101 
deverá ser realizada a 
três de março próximo, 
o que ainda está na de-
pendência de confirmar 
ção da Presidência da 
República. Sua inspeção 
pelo Ministro dos Trans-
portes já foi executada 
quando da ultima visita 

do sr. Mário Andreazza 
Sua implantação para o 
Rio Grande do Norte é da 
maior importância, prin-
cipalmente porque ligará 
Natal à capital do Nor-
deste, Recife, onde estão 
sediados a SUDENE, o 
Comando do 4<? Exér-
cito, etc. 

É preciso que se leve 
ainda em consideração 
as perspectivas novas 
que se abrem para os 
municípios do Estado 
que são cortados por a-
quela obra, facilitando o 
escoamento de seus prin-
cipais produtos. O sal de 
Canguaretama, até hoje 
produzido em pequena 
quantidade, poderá ago-
ra tomar um nôvo im-
pulso. Goianinha e São 
José de Mipibú vêem 
agora .maiores possibili-
dades para sua produção 
de açúcar. 

Além de tudo isso a 
BR-101 abre uma nova 
motivação p a r a a im-
plantação definitiva da 
R N - 7 rodovia estadual 
que vai ligar o municí-
pio de Goianinha a San-
to Antônio que, por sua 
vez terá comunicação 
com a BR-253 antiga via 
de acesso para o Recife 
e que facilitará a ligação 
do Agreste com a Capi-
tal do Estado. Dentro 
destas condições o Rio 
Grande do Norte se be-
neficiará a i n d a pela 
maior possibilidade de 
acesso á cidade de Brejo, 
na Paraíba, de onde po-
derá vir o abastecimento 

de legumes e frutas para 
o Estado. 

A BR-101, ou a rodovia 
de integração e do turis-
mo, é totalmente litorâ-
nea. O seu quilômetro 
zero se localiza no trevo 
de acesso a Parnamirim, 
local onde está fixado o 
monumento marco da ro-
dovia. Nascendo no Rio 
Grande do Norte, ela se 
estende até a cidade de 
Ozório, Rio Grande do 
Sul, percorrendo milha-
res de quilômetros. 

Muita coisa ainda res-
ta para que a obra total 
seja concluida. Por en-
quanto, apenas áreas con 
sideradas prioritárias es-
tão sendo trabalhadas e 
dentre estas áreas se fi-
xou o trecho Natal-João 
Pessoa para onde não 
existia ligação. Atualmen-
te, para se chegar ao Sul 
do País, tem-se que trafe-
gar por variantes como, 
por exemplo, a Rio-Bahia 

Esta rodovia que ligará 
os poios políticos do País 
está dimencionada para 
cinco anos quando, então, 
deverão ser executados os 
primeiros reparos. Isto, 
entretanto, é o que se 
estabelece para a cons-
trução existindo, contu-
do, a possibilidade de se 
passarem vários anos 
sem que êstes trabalhos 
sejam necessários. 

Natal-Fortaleza — O 
Batalhão de Engenharia 
t Construção está execu-
tando outro trabalho de 
importância fundamental 
para o Rio Grande do 
Norte. Trata-se da rodo-

via BR-304, ligando Natal 
a Fortaleza, e da qual o 
BEC é o responsável por 
cento e oitenta quilôme-
tros. Todo este trecho a 
êle entregue, partindo de 
Natal e terminando cêrca 
de quinze quilômetros 
após a cidade de Açu, po-
derá estar concluído até 
dezembro dêste ano, caso 
não venha faltar as ver-
bas necessárias. 

Partindo de Natal, a-
tualmente a BR-304 já 
transpôs a cidade de La-
ges em cerca de vinte 
quilômetros. A partir de 
agora o ritmo de traba-
lho deverá ser dinamiza-
do uma vez que foi au-
mentado o número de 
companhias. Enquanto a 
que se encontra no mu-
nicípio de Lages trabalha 
em direção à Angicos, a 
nova companhia, que se 
encontrava prestando ser-
viços em Mamanguape, 
na construção da BR-101 
foi transferida agora pa-
ra Açu onde se encontra 
realizando trabalhos em 
sentido contrário à que 
trabalha em Lages. 

Nesta rodovia que liga 
a Capital do Estado com 
a sua principal região es-
tão trabalhando, atual-
mente, cêrca de quinhen-
tos homens, todos civis. 
O Batalhão de Engenha-
ria não sabe prevê a con-
clusão total da obra uma 
vez que os demais tre-
chos, até atingir Forta-
leza, foram distribuídos 
com emprêsas particula-
res. 

A Volkswagen pôs a Variant na rua 

e ela já chegou à nossa loja 
DISTRIBUIDORA DE AUTOMÓVEIS SERIDÕ S/A 

Av. Senador Salgado Filho, 1669 — fone 2190 
Revendedor 
autorizado 

RN-ECONÔMICO 11 



Crédito, Financiamento & Investimento 
Projetos — Encontram-

se em análise na Sudene 
dois projetos elaborados 
pela Induplan para o Rio 
Grande do Norte. O pri-
meiro é o da Samisa — 
pesca em viveiros — cu-
ja a inversão total é de 1 
milhão, 165 mil cruzeiros 
novos. O outro é para mo-
dernização e ampliação 
das Refinações de Milho 
Gosson cujo investimento 
total vai atingir aos 3 mi-
lhões e 800 mil cruzeiros 
novos. Ambos os proje-
tos já foram distribuídos 
na Sudene e, após análi-
ses, deverão ser subme-
tidos a apreciação do Con 
selho Deliberativo da Su-
perintendência para apro 
vação, o que deverá ocor-

rer ainda no primeiro se-
mestre do ano. A Indu-
plan t e v e respondidas 
três das suas cartas con 
sultas para projetos agro 
pecuários que estão sen-
do elaborados por ela pa-
ra o Rio Grande, restan-
do ainda respostas a mais 
duas que se encontram 
em tramitação na Sude-
ne. 

I P I — Os contribuin-
tes do Imposto sôbre Pro 
dutos Industrializados 
cuja produção não exce-
da, em valor ao salário 
mínimo mensal vigente, 
estão dispensados de es-
crituração dos livros fis-
cais, segundo determina 

instrução normativa as-
sinada recentemente por 
Amílcar de Oliveira Lima, 
Secretario da Receita Fe-
deral. As instruções esta-
belecem que: 1) sob pe-
na de glosa (eliminação) 
do crédito do imposto, o 
contribuinte deverá con-
servar arquivadas em or-
dem cronológica, a dispo-
sição da fiscalização, as 
notas fiscais e demais do-
cumentos relativos ã a-
quisição de matérias pri-
mas, produtos intermedi-
ários e material de emba-
lagem, que deram origem 
ã crédito de imposto; 2) 
O contribuinte deverá 
também adotar iguais 
providências em relação 
aos documentos compro-

batórios de crédito resul-
tante de devolução de pro 
dutos de sua fabricação, 
exigidos no art. 32 do IPI 
— Dec. n° 31.314, de 12 de 
outubro de 1967. Tal cré-
dito fica sujeito a anula-
ção, em caso de não cum-
primento dessa exigên 
cia; 3) Utilizar para reco-
lhimento do IPI, guia cor 
de rosa; 4) A dispensa 
de escrituração não se a-
plica ao estabelecimento 
industrial ou equiparado 
a fabricante dos produtos 
classificados nos copítu-
los 22 e 24 da Portaria 
Ministerial GB—388, de 
10-10-69, nas posições 
43.02 e 43.04 da tabela a-
nexa ao decreto nP 61514, 
de 12-10-67. 

G R A N J A L A W A R S / A 
Balanço Geral, real 

A T I V O 

I—IMOBILIZADO 
Terrenos, Obras Prel. e Comple-

mentares 279.584,00 
Edificações Prin. e Secundárias 566.187,73 
Instalações 36.964,44 
Máquinas, Aparelhos e Equipa-

mentos 69.691,55 
Veículos 4.500,00 
Móveis e Utensílios 3.242,00 
Despesas de Implantação . f* ... 
Estudos, Projetos e Detalha-

mentos 

I I—REALIZÁVEL 
Estoques 
Almoxarifado 
Adiantamentos a Fornecedores 
Contas Correntes 
Ações a Emitir 

I I I—DISPONÍVEL 
Caixa 60.758,99 
Banco do Nor. do Brasil S/A 

C/Mov 30.562,32 

IV—VINCULADO 

Bancos c/Vinculada 

V—COMPENSAÇÃO 
Ações caucionadas 
Despesas Contratadas s/financia-

mento 

270.119,28 
145.402,32 1.375.691,32 

50.269,97 
36.459,41 
3.894,72 
3.513,32 

132.037,00 

izado em 31 de dezembro de 1969 

I I—EXIGÍVEL A CURTO PRAZO 

Contas Correntes 
Duplicatas a Pagar 
Impôsto de Renda a Recolher .. 
Encargos Sociais e Trabalhistas 
Títulos a Pagar 

I I I—EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

Créditos Especiais — Art. 34/18 

IV—COMPENSAÇAO 

Caução da Diretoria 
Despesas s/Contratação de Fi-

nanciamento 

226.174,42 

91.321,31 

227.503,00 

15,00 

18.195,81 

P A S S I V O 

I—NA O EXIGÍVEL 
Capital 
Capitai a Realizar 
Crédito de Acion. p/Aum. Capital 
Reserva Legal 
Reserva p/Aumento de Capital 

1.117.963,00 
132.037,00 
14.000,00 

R» nfi 
1.008,28 1.265.061,34 

12 

9.600,00 
25.193,88 

108,73 
1,10 

60.000,00 94.903,71 

560.725,00 

15,00 

18.195,81 18.210.81 1.938.900,8 

Natal, 31 de Dezembro de 1969 

(Assinatura ilegível) 
Diretor 

Maria de Lourdes Dantas Ferreira 
CRC 1165 — Pe. "S" RN 

Demonstração da conta "LUCROS E PERDAS" exercício de 1969 

d é b i t o 

18.210,81 1.938.900,86 

impostos e Taxas 
Despesas Gerais 

Juros e Dsecontos 
Resultado do Exercício Anterior 
Reserva Legal 
Reserva p/Aumento de Capital 

99,00 
345,56 
112,49 

9.844,51 
53,06 

1 . 0 0 8 , 2 8 

C R É D I T O 

Resultado de Exploração 

Natal, 31 de Dezembro de 1969 

11.462,9(1 

11.462,90 

(Assinatura ilegível) 
Diretor 

Maria de Lourdes Dantas Ferreira 
CRC 1165 — Pe. "S" RN 
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Universidade 

brasileira/ 

um grande 

Laboratório 

João Wilson Mendes Melo 

Sem perder a sua posi-
ção de centro polariza-
dor d a s atividades in-
telectuais, veículo da cul-
tura, instituição mais al-
ta do saber e das tarefas 
de aprender e ensinar, a 
Universidade terá de ser 
em nossos dias, a forne-
cedora de uma mão de 
obra qualificada. Para 
cada um dos encargos de 
fazer, a ciência que ela 
cultua tem uma técnica 
de encurtar as distâncias, 
de diminuir o esforço 
mental e muscular e, por 
fim, de proporcionar um 
maior rendimento redun-
dando e m resultados 
mais concretos e positi-
vos, com o menor dispên-
dio de tôda espécie de e-
nergia. 

Se o objetivo de uma 
economia orientada para 
o bem estar — a econo-
mia do desenvolvimento 
— é a utilização plena 
dos recursos e a obten-
ção de maiores resulta-
dos com o mínimo dêsses 
recursos, seu trabalho es-
tá na área tecnológica e 
a sua relação com a Uni-
versidade é, assim, cada 
vez mais estreita, 

É bastante observar co-
mo nas sociedades mais 
desenvolvidas, a Univer-
sidade está numa perfei-
ta sintonia com as ativi-
dades de ordem econô-
mica, através os seus a-
gentes — as emprêsas — 
para fornecer-lhes a téc-
nica, receber um apoio fi-
nanceiro e juntas pesqui-
sarem novas e mais ra-
cionais maneiras de agir 

e mais perfeitas formas 
de fabricar os utensílios 
jue liberam o homem dos 
trabalhos julgados infe 
riores, em têrmos de com 
paração com atividades 
mais próprias do espíri-
to. 

Tendo bem presente 
um passado e uma ciên-
cia que dêle nos chegou 
e que ainda constitui va-
liosa lição, a instituição 
universitária, retomou ho 
je o caminho de criar sa-
bedoria, aumentando o 
deposito recebido, ao in-
vés d e simplesmente 
transmití-lo, repetindo 
para .as gerações novas 
aquelas conquistas que 
engrandecem o mesmo 
passado. 

Voltando-se para pes-
quisar, ao ponto de não 
permitir a dissociação 
entre ensino e pesquisa, 
como é o caso da moder-
na Universidade brasilei-
ra, representará um gran 
de laboratório, deduzin-
do dos seus esperimentos 
novas fórmulas de produ-
zir, novos instrumentos 
para a vida. Seu entrosa-
mento com a Empresa 
valerá por uma informa-
ção constante das solici-
tações da comunidade 
em relação a bens e ser-
viços. E pelo seu conhe-
cimento da historia da 
ciência e da técnica, ela 
dirá como atender a gran 
de demanda e fornecerá 
os homens para as respec 
tivas tarefas. 

A Universidade brasi-
leira está caminhando, a 
tôda fôrça dos seus re-

cursos humanos e mate-
riais, para uma posição 
assim, de serviço à comu-
nidade, de presença na 
solução dos problemas 
de tôdas as ordens, da ci-
dade e do campo. 

Estando êsses objeti-
vos já claramente delinea 
dos nos inspiradores das 
últimas reformas da or-
ganização universitária e 
em razoável número dos 
seus condutores, as me-
didas de ordem adminis-
trativas, visando a im-
plantação dêsse sistema 
de entrosamento, estão 
sendo reclamadas. 

As emprêsas, por sua 
vez, já reunidas várias 
vezes para pensar e deli-
berar sôbre o assunto, 
possuem algumas suges-
tões valiosas. 

A realização dessa mú-
tua colaboração tem o 
grande mérito de uma 
medida não imposta por 
um diploma legal, mas de 
um tema que chegou a 
figurar em artigos de lei 
por imposição de uma 
mentalidade que evoluiu 
e se convenceu de sua ne-
cessidade no exercício da 
respetiva missão social. 

É magnifica para nosso 
tempo essa posição e es-
sa disposição da Univer-
sidade /Empresa para o 
trabalho comum. O cres-
cimento, o progresso e o 
desenvolvimento serão 
consequência irreversí-
vel e sucessiva, à medida 
qu eo procedimento se 
estenda e se instituciona-
lize. 

T. BARRETO IND. & COM. S/A 

Confecções ConTE colaborando com 
o desenvolvimeto do Nordeste 

Cofecções era com "C" — agora é ConTÊ 
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Comentário 

Financiamento, quem concede 

O empresário nacional 
começa a utilizar agora 
os financiamentos oficia-
is postos à sua disposi-
ção para reequipamento 
de indústrias, para refor-
ço do capital de giro ou 
para assessoramento téc-
nico visando a aumentar 
a produção e|ou a produ-
tividade da emprêsa. Mes 
mo assim, a maioria dos 
dirigentes de emprêsas 
médias e pequenas ainda 
não sabe das possibilida-
des de se obterem êsses 
auxilios. Quando os pro-
cura, corre o risco de es-
barrar com aquelas raras 
repartições públicas que 
constituem verdadeiro 
iceberg em matéria de 
informações. Por vezes, o 
auxilio pretendido é dis-
pensado por outra cartei-
ra que não aquela procu-
rada, mas êsse fato não 
é transmitido ao interes-
sado. Esfriado o entusi-
asmo, o pretendente con-
tinua com a impressão de 
que financiamento só é 
dado a quem dêle não ne 
cessita. 

Evidentemente, não se 
consegue dinheiro oficial 
sem oferecer as garantias 
normais. E, dado que os 
financiamentos se desti-
nam a desenvolver deter-
minados setores de ativi-
dade, há necessidade, em 
alguns casos, de planejar 
seu emprêgo. Além das 
garantias, o empresário 
também precisa ter em 
disponibilidade aproxima 
damente 20% do total 
pretendido. 

Com as garantias e a 
parcela de disponibilida-

de exigidas, resta saber 
onde procurar os recur-
sos. 

Dois Campos — Afora en-
tidades que financiam de 
terminadas, atividades 
com o fito de desenvolvi-
mento de áreas específi-
cas ou de setores de ati-
vidades, c o m o ocorre 
com a Sudene, Sudam e 
organismos estaduais, du-
as entidades de âmbito 
nacional coordenam os 
financiamentos às emprê-
sas, processando-os dire-
tamente ou 'estabelecen-
do agentes que encami-
nham os pedidos: o Ban-
co Nacional do Desenvol-
vimento Econômico e o 
Banco do Brasil. O pri-
meiro dispõe de vários 
fundos, cada um destina-
do a atender setor especí-
fico; o segundo trabalho 
através da Carteira de 
Crédito Agrícola e Indus-
trial e, em alguns casos 
de exportação, através da 
carteira do Comércio Ex-
terior (Cacex). 

BNDE 

Diversos fundos aten 
dern desde o financia-
mento de máquinas e e-
quipamentos até o cus-
teio de estudos de viabi-
lidade de projetos, assis-
tência técnica e consulto-
ria econômica. Êstes fun-
dos são os seguintes: 

Finame — Fundo de Fi-
nanciamento para Aquisi-
ção de Máquinas e Equi-
pamentos Industriais. O-
pera por meio de agentes 
(banco ou financiadoras) 
e atende a comprador ou 

vendedor Financia a t é 
50% do total do preço do 
equipamento nacional ou 
americano, cabendo ao 
agente financiar 30%. 

Fipeme — Grupo Execu-
tivo de Programa á Pe-
quena e Média Emprêsa. 
Financia aquisição de 
bens de ativo fixo (equi-
pamentos nacionais ou 
importados e terreno e 
obras para execução do 
projeto) para instalação 
ou ampliação de emprê-
sas de pequeno e médio 
porte. Consideram-se des-
sa categoria as de inves-
timento fixo de até 8 mi-
lhões de cruzeiros novos 
(em casos excepcionais, 
até 12 milhões). Os recur 
sos dêsse fundo devem 
ser aplicados em indús-
trias: mecânica, metalúr-
gica, de material elétrico 
e comunicações, química, 
de celulose, papel e pape-
lão, de alimentação (in-
clusive pesca industrial), 
de madeira, de mobiliá-
rio, têxtil (reequipamen-
to), de vestuário, de cou-
ros e peles, de calçados, 

de fibras vegetais, de ar-
tefatos de borracha e de 
plático, de montagem e 
construção industrial de 
exploração e transforma-
ção de minerais e gráfica 
(em escala industrial). 
O financiamento pode ser 
concedido diretamente pe 
lo BNDE ou por emprê-
sas regionais de crédito, 
sendo o limite de partici-
pação do banco de 50% 
sôbre o total do investi-
mento. 

FDI — Fundo de Desen-
volvimento Industrial. Fi-
nancia instalação, amplia-
ção ou reforma de insta-
lações de emprêsas mé-
dias e pequenas que pro-
duzam máquinas e equi-
pamentos, uo bens de con 
sumo intermediário (ma-
térias-primas), ou bens 
de consumo final destina-
dos aos mercados de ali-
mentação, vestuário ou 
habitação, classificadas 
corno emprêsas médias 
as que têm até cem ope-
rários e faturamento anu 
al de até 4 milhões de 
cruzeiros novos. O limite 

Receba Kl-Econômíco 
em seu própr io escri tór io, através de um 

sistema de distr ibuição eficiente. 

Faça a sua assinatura semestral por apenas 

NCr$ 15,00 na Editora RN-Econômico Ltda. 

Rua Seridó, 426 — 1.° andar 
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Comentário 

Financiamento, quem... 
de financiamento é de 
60% do investimento to-
tal e o teto por emprêsa 
é de 550 milhões de cru-
zeiros novos. 

Também financia com-
pra de matérias-primas, 
até 60% das garantias o-
ferecidas. 

Fibep — Fundo para im-
portação de Bens de Pro-
dução. Financia máqui-
nas e equipamentos no-
vos de origem americana, 
sem similar nacional, e-
quipamentos de constru-
ção, pequenas aeronaves 

e barcos de pesca. Limi-
tes: mínimo de US$ .. . 
20.000. Podem pleitear fi-
nanciamento neste fundo 
produtores industriais ou 
rurais, para instalar, refor 
mar ou ampliar a emprê-
sa para aumentar de pro-
dução e|uo produtivida-
de. Os recursos forneci-
dos podem cobrir até 
90% dos custo do proje-
to. 

CACEX 

Finex — Fundo de Finan-
ciamento à 'Exportação. 
Financia a exportação de 

bens de capital e de con-
sumo durável a médio e 
longo prazo (iguais ou su-
periores a 180 dias) até 
80% do (valor faturado, 
incluindo frete e seguro. 
São também financiáveis 
vendas de estudos de pro-
jetos técnico-econômicos 
e de engenharia, estudos 
e análises de mercados, 
remessas de amostras, 
impressão, transporte e 
distribuição de material 
de propaganda e divulga-
ção, participação em fei-
ras, exportações e certa-
mes semelhantes (inclu-
sive transporte de mate-
rial e aluguel de estan-
des), abertura e instala-

ção de bens de capital de 
elevado valor unitário e 
de ciclo de produção efe-
tiva superior a 180 dias, 
vendidos ao exterior. Ês-
se financiamento é con-
cedido às emprêsas pro 
dutoras, consórcios ou 
entidades similiares. Os 
bancos particulares auto-
rizados a operar em câm-
bio poderão também re-
financiar as operações 
que se enquadrem no pro 
grama de financiamentos 
da Finex. As exportações 
com financiamento a pra-
zo inferior a 180 dias são 
da alçada da Carteira de 
Câmbio do Banco do Bra-
sil S.A. 

COMPANHIA DE FOMENTO ECONÔMICO DO RIO G. DO NORTE 
rua mossoró, 359 — telefone 2562 — natal ( r n ) 

INSTRUMENTO DO DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO E SOCIAL DO ESTADO 

participação acionária 
administração de incentivos fiscais 

f inanciamento à elaboração de projetos 
pesquisas de recursos naturais 

processamento de dados 
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1970, Sêca ou inverno? 

Um dia e um número 
— 19 de março — sepa-
ram ainda o homem'-do 
campo do desespêro e da 
esperança. A indagação 
de RN-Econômico, no seu 
número anterior, perma-
nece no ar — quando os 
primeiros retirantes che-
gam às cidades, os sacos 
do mêdo e as mochilas da 
inquietação nos braços. 

Santos, definiu a sêea"co-
mo sendo "um ano em 
que a precipitação pluvio-
métrica atingisse um ní-
vel mínimo tal que seria 
impossível a acumulação 
dágua nos reseájgtórios". 
Até o^oment^flp^ri pre-
cipitação pluvioruétrica é 
mínima. 

Por enquanto, o Plano 
ainda fica em disponibi-
lidade. E os primeiros ca-
sos de inquietação come-
çam a alastrar-se de regi-
ão a região. Primeiro foi 
em Almino Afonso, mas a 
Prefeitura evitou que os 
agricultores sem emprê-
go e com fome saqueas-
sem armazéns, dando-
lhes comida por alguns 
dias. 

Depois foi em Patu, on-
de o mesmo episódio ser-
ridades sôbre a possibili-
viu para alertar as auto-
dade de problemas mais 
graves. 

Em Afonso Bezerra, a-
gricultores concentraram 
se em frente à Prefeitura 
— queriam providências 
concretas para afastar a 
falta de trabalho. O pre-
feito, Gildenor Bezerra, 
veio a Natal, falou com o 
governador W a 1 f r e d o 
Gurgel e soube que os A-
limentos para a Paz, que 
serviriam para por em 
prática um plano de tra-
balho no município, só 
podem ser liberados no 
fim do mês." 

Da conversa do préfei-
to com as autoridades es-
taduais, uma revelação 

Em alguns municípios 
os proprietários de terras 
têm sido até certo ponto 
benevolentes: mandam 
os empregados de volta 
à queimada, para reinici-
ar o trabalho já feito — 
até que a chuva volte a 
cair e dê condições a no-
vos trabalhos. 

Até a semana passada, 
a perspectiva de um ca-
os se restringia à região 
do Alto Oeste. Mas os pri-
meiros sinais de crise 
surgiram também no Se-
ridó e na região Agreste, 
que já enviou para Natal 
as primeiras levas de re-
tirantes, prinpalmente de 
João Câmara, ex-Baixa 
Verde. 

E, do Seridó, o prefei-
to de Florânia veio ape-
lar pur ajudas iniciais, 
já que a estiagem tam-
bém lá e prolongada. Ve-
io a Natal e trouxe em 
sua companhia dona San-
ta Laurentina, ex-prefeito 
(1951) e atual diretora 
da Maternidade de Flo-
rânia — com muitas es-
peranças e exclarriações 
deterministas sôbre o pró 
prio nome: 

* 

— Meu filho, com essa 
crise, santa que não obra 
milagres não .serve para 
nada. 

Sêca ou inverno? Para ' 
os homens do Govêrno 
Estadual, que pediu um 
observador da S u d e n e 
nos locais mais atingidos, 
pela longa estiagem, ain-
da é cêdo para aceitar-se 
a catástrofe. Para os pre-
feitos de cidacLes do inte- „ 
rior, as primeiras amea-
ças de saque mostram 
um ano cheio de impre-
vistos, a partir de que as 
chuvas vinham sendo re-
gulares e, de um momen-
to para outro, decreta-
ram a estiagem. 

Para o pobre agricul-
tor do Estado, só o dia 19 
de março dirá qual vai 
ser o destino de cada um. 
Para a ciência, realmente 
êsse dia é decisivo para 
qualquer previsão. 

Enquanto os cálculos 
dos agricultores (alguns 
Gizem que as chuvas vêm # 
a caminho, pois elas já * 
começaram no Piauí) e 
as previsões da ciência 
são feitas de acordo com 
o determinismo do dia 19 
de março, a longa estia-
gem prossegue e o pró-
prio Govêrno já pensa 
nos planos de emergên-
cia! . » 

Os Planos de uma sêca 
— O engenheiro-chefe do 
Dnocs, Carlos Queiroz % 

Mas o secretário da A-
gricultura, Cácio Medei-
ros, afirmou que a sua 
Secretaria programou su-
as atividades para 1970 
pensando em inverno nor 
mal. E se o inverno, além 
de não ser normal, fôr 
inexistente? 

A Sudene, então, como 
RN-Econômico divulgou 
na sua edição anterior, 
entraria em campo com 
o seu Plano de Ação Para 
Emergência de Sêca Atua 
lizado Para 1970. Que é 
um retrato gráfico das 
misérias, do subdesenvol-
vimento das populações 
nordestinas. 

O relacionamento de 
obras de emergência pre-
vê o atendimento de 250 
mil flagelados. No Rio 
Grande do Norte, 30.600 
operários seriam ocupa-
dos em trabalhos de re-
cuperação de rodovias e 
açudes públicos •— com 
uma diária de dois cruzei 
ros novos. 

CQSO O Govêrno con-
clua que a estiagem pro-
longada já mdfivou mais 
um ano de sêca, o Estado 
será divido em três zonas, 
duas de responsabilida-
d e ^ B a t a l h ã o de En 

genharia e uma do Govêr-
no Estadual. 

Nas três zonas, os ope-
rários desempregados po-
derão recuperar 17 rodo-
vias (incluse no eixo que 
liga Natal a Mossoró> e» 
17 açudes públicos. 

que serve de prova aos 
que ainda pensam ser a 
crise apenas uma criação: 
da imprensa: o maior a-
gricultor do município de-
ra um prazo de uma se-
mana para a chuva cair. 
Se a estiagem continuas-
se, êle iria começar as 
dispensas nas suas ter-
ras. 


